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O Governo aprovou novas medidas 

de incentivo à empregabilidade 

competitiva e de combate ao 

desemprego e emprego precário, 

concedendo apoio às empresas que 

promovam a formação dos seus 

trabalhadores, assim como à 

formação dos activos 

desempregados. 

Contactos 

Sónia Ribeiro 

sribeiro@macedovitorino.com   

Carla Pinelas 

cpinelas@macedovitorino.com   

 

Aprovadas as Iniciativas de Formação Sectoriais 

Foi publicada no passado dia 1 de Março a Portaria n.º 126/2010, que 

estabelece as normas de funcionamento e de aplicação das medidas 

sectoriais de apoio à formação no emprego, com vista a combater o 

desemprego, e à promoção das competências e qualidades básicas dos 

trabalhadores. 

Estas medidas surgem no âmbito do Programa Qualificação-Emprego, 

criado pela Portaria n.º 126/2009, de 30 de Janeiro. O Programa aplica-se 

às empresas, trabalhadores e activos desempregados que integrem os 

sectores do ramo automóvel, comércio, madeira e mobiliário, têxtil 

vestuário e turismo, de acordo com a classificação da sua actividade no 

respectivo CAE e prolonga-se até 31 de Dezembro de 2010. 

A execução do Programa pressupõe a intervenção de uma comissão de 

acompanhamento e avaliação, composta por membros fixos, como o 

Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), a Agência Nacional 

para a Qualificação, a Autoridade para as Condições de Trabalho e o 

Instituto da Segurança Social e por membros sectoriais, como sejam, o 

organismo da tutela do respectivo sector, estruturas patronais e sindicais. 

Com a Portaria criam-se três medidas de incentivo sectorial: (i) gestão dos 

ciclos de procura, destinada às empresas (ii) articulação dos contratos de 

trabalho intermitentes com formação, destinada aos trabalhadores, e (iii) 

medidas gerais de qualificação sectoriais. 

As duas primeiras medidas surgem agregadas, uma vez que se aplicam a 

destinatários distintos, mas em situação de redução temporária do período 

normal de trabalho ou suspensão de contratos, e ainda em casos de 

trabalho intermitente. A gestão dos ciclos de procura aplica-se a empresas 

que tenham registado decréscimos na procura e que necessitem de 

melhorias e adaptações na sua produção. A articulação dos contratos de 

trabalho intermitente com formação procura incrementar as capacidades e 

competências dos funcionários da empresa em períodos de baixa 

produção. 

A candidatura deve ser apresentada pelo Empregador junto do IEFP, que 

deve garantir rácios de solvabilidade positivos em dois dos três anos 

anteriores à candidatura, viabilidade económica, um projecto de 

qualificação adequado e a sua situação contributiva regularizada. O 

Empregador deve igualmente demonstrar o excesso de trabalhadores, e 

não pode ter iniciado um procedimento de despedimento colectivo. 

A gestão dos ciclos de procura permite a criação de formação profissional, 

e respectiva retribuição, que será suportada em 85% pelo Estado, através 

do IEFP, e em 15% pelo Empregador. 

Existe ainda uma oferta formativa adicional sectorial que pode ser aplicada 

a trabalhadores com vínculos às empresas e aos activos desempregados 

como forma de aumentar as suas capacidades e competências 

profissionais. A oferta formativa é garantida através de cursos de formação.  
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

 

mailto:sribeiro@macedovitorino.com
mailto:cpinelas@macedovitorino.com

